PROJETO DE LEI Nº 027/2009
DATA: 18 DE MARÇO DE 2009
SÚMULA: TORNA OBRIGATÓRIO DISPONIBILIZAÇÃO NA INTERNET DE INFORMAÇÕES SOBRE GASTOS DE VIAGENS DO PODER LEGISLATIVO E DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

CHAGAS ABRANTES – PR, vereador com assento nesta Casa, com fulcro no Artigo 108, do Regimento Interno, encaminha para deliberação do Soberano Plenário o seguinte Projeto de Lei:
Art. 1º - Fica o Poder Executivo obrigado a publicar e manter em suas páginas na internet e a fornecer a qualquer cidadão sem nenhum custo os valores e relatórios individualizados das diárias concedidas ao Prefeito, Vice Prefeito, Secretários e demais servidores do Poder Executivo.
Art. 2º - Nenhuma nova diária será concedida ao Prefeito, Vice-Prefeito, Secretário e demais funcionários do poder Executivo sem que tenha se prestado conta, inclusive com relatório da última diária.

Parágrafo Único: O prazo para prestação de contas da (s) diária (s) é de 03 (três) dias.

Art. 3º - Todos os vereadores e servidores do Poder Legislativo prestarão contas das suas diárias em conformidade com os artigos 1º e 2º desta lei.
Art 4º - Para o cumprimento do disposto no caput o órgão administrativo responsável pela fiscalização e controle das diárias deverá liberar as informações contábeis, em linguagem a todos acessível, com informações como valores, datas, e outras aptas ao completo entendimento das despesas e manterão em seus arquivos cópias da documentação comprobatória das informações fornecidas, como relatórios notas fiscais e afins.
Art. 5º - Os Poderes Executivo e Legislativo terão 60 (sessenta) dias para se adaptarem as exigências da presente lei.
Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogam-se as disposições em contrário.

Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 18 de março de 2009.
CHAGAS ABRANTES

Vereador PR
JUSTIFICATIVAS

  

O Projeto de Lei em justificação visa conferir mais transparência e controle social sobre a utilização dos recursos provenientes das diárias concedidas para o Exercício Parlamentar.

   

A propositura leva em consideração o fato de que não se pode ignorar a justificada desconfiança da sociedade em relação ao uso destes recursos públicos. 
  

A prestação de contas prevista nas regras confere aos Poderes Executivos e Legislativos o controle dos gatos oriundos das diárias. Entretanto, há necessidade de participação popular, com vistas ao estímulo à cidadania e ao próprio controle da sociedade sobre os gastos efetuados pelos vereadores, através do acesso à documentação que comprove os gatos realizados pelo Prefeito, Vice Prefeito, Secretários, Vereadores, Assessores e demais servidores do Poder Executivo e Legislativo.
  

O Projeto intenta, ainda, propiciar meios para que esse controle popular possa ser exercido. Através da obrigatoriedade e disponibilização das relações nas páginas da internet, o cidadão poderá aferir a austeridade e probidade dos governantes no trato com os recursos públicos.



Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 18 de março de 2009.
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